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INSTRUÇÃO NORMATIVA – LA - N° 4- 002 - SMMA 
 
 

Grupo de Atividade: N° 4 – Serviço de Infraestrutura 
 
Atividade Específica: 002 – Microdrenagem Urbana de Águas Pluviais 
 
 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Municipal 
n°12.345/15, tendo em vista a necessidade de licenciamento ambiental municipal para a Atividade 
Microdrenagem Urbana de Águas Pluviais, no Município de Ponta Grossa – PR estabelece para esta 
Instrução Normativa: 
 
 
1 OBJETIVOS 
 
Estabelecer, em caráter específico, instruções complementares e a documentação necessária para o 
licenciamento da Atividade denominada Microdrenagem Urbana de Águas Pluviais. Definir parâmetros 
para a classificação da Atividade segundo o Porte bem como o respectivo Ato Administrativo a ser solicitado, 
e indicar os Estudos Ambientais mínimos a serem apresentados com as respectivas diretrizes. 
 
 
2 DEFINIÇÕES 
 
2.1 Microdrenagem Urbana de Águas Pluviais: Atividade que compreende a implantação de sistemas de 
captação de águas pluvial precipitadas sobre determinada região e a sua condução ao destino final, através 
de dispositivos implantados ao longo da malha viária; 
 

2.2 Sistema de Microdrenagem urbana: consiste no sistema inicial de drenagem pluvial adaptado a malha 
viária urbana, que propicia a ocupação do espaço urbano por uma forma artificial de drenagem. Enquadra-se 
na microdrenagem o meio-fio, sarjetas, canaletas, dispositivos de captação e os condutos pluviais; 
 

2.3 Talvegue: Linha mais ou menos sinuosa no fundo de um vale, pela qual se dirigem as águas, 
constituindo a interseção de duas encostas; 
 

2.4 Vazão: Volume líquido de fluido que passa, na unidade de tempo, através de uma superfície; 
 

2.5 Emissário: È um conjunto de condutos que escoa e lança as águas pluviais provenientes da drenagem 
no fundo de um vale; 
 

2.6 Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, 
verificando a satisfação das condições legais e técnicas, licencia a localização, instalação, ampliação e a 
operação de atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam vir a causar degradação e/ou modificação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso; 
 

2.7 Dispensa de Licenciamento Ambiental Municipal- DLAM: Ato administrativo expedido após a prévia 
certificação de que a Atividade em questão não está enquadrada como passível de Licenciamento Ambiental 
Municipal no Decreto Municipal n° 10.996/16, e seguida da aplicação das condicionantes e medidas de 
controle ambientais cabíveis, determinadas pela SMMA; 
 

2.8 Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil - CTR: documento emitido pelas empresas 
responsáveis pelo transporte dos RCC, que possuem licença ambiental emitida pelo órgão ambiental 
pertinente, no qual são fornecidas informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos 
resíduos e seu destino conforme ABNT NBR 15.113; 
 

2.9 Certificado de Destinação Final de Resíduo - CDR: documento emitido pelo receptor de Resíduos da 
Construção Civil, informando sobre a origem, a quantidade e descrição e o destino final destes resíduos. 
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3 INSTRUÇÕES GERAIS  
 
Os procedimentos gerais aplicáveis ao trâmite, a documentação geral necessária para a solicitação do 
licenciamento ambiental, assim como a validade do Ato Administrativo a ser solicitado constam no Decreto 
Municipal n° 10.996/16. As Taxas Ambientais correspondentes constam na Lei Municipal n°12.345/15. 
 
 
4 INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 
 
Não se aplica o disposto nessa Instrução Normativa à sistemas de macrodrenagem, que consistem no 
conjunto de obras que recebem o escoamento da microdrenagem e visam adequar as condições de vazão, 
de forma a atenuar os problemas de erosões, assoreamento e inundações ao longo dos principais talvegues; 
 
Os serviços a serem prestados para a implantação da Atividade deverão ser desenvolvidos de acordo com o 
contido no aparato legal e técnico, vigentes. 
 

As redes e dispositivos que compõem os sistemas de micro-drenagem deverão ser dimensionados de modo 
a atender ao coeficiente de impermeabilização previsto para o zoneamento. 
 

No caso de lançamento concentrados em corpos hídricos, deverá ser requerida Outorga de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos junto ao Instituto das Águas do Paraná ou Agencia Nacional de Águas – ANA, ou 
dispensa de Outorga, se for o caso. 
 
As redes e dispositivos que compõe o sistema de micro-drenagem não deverão interceptar as redes 
coletoras de esgoto nem receber ligação de ramais provenientes de áreas lindeiras a esses sistemas. 
 
4.1 Quanto aos Resíduos da Construção Civil - RCC 

 
1- Identificar, pelos incisos IV e V do Artigo 1° do Decreto Municipal n° 10.995/16 e demais artigos 
correspondentes, a modalidade de enquadramento de Gerador de RCC. 

 
2- Usar os Termos de Referência para PGRCC e demais formulários estabelecidos pelo referido Decreto. 

 
3- Submeter o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC à aprovação da SMMA, 
via protocolo: 

- na solicitação de Alvarás de Construção, referenciando o número do protocolo do Alvará. 
- após a emissão da Ordem de Serviço – OS e antes da primeira medição, para empresas contratadas 
por setores do poder público municipal; 
- quando solicitado pela SMMA. 
Para empresas contratadas pelo poder público municipal a apresentação do PGRCC, já aprovado pela 

SMMA, para a fiscalização será um pré-requisito para emissão da primeira medição. 
 

4- Ao término da obra de implantação, reforma e/ou demolição deverá ser comprovada a execução do 
PGRCC junto a SMMA, apresentando os documentos estabelecidos no Artigo 23 do Decreto Municipal n° 
10995/16. 

Empresas contratadas por setores do poder público municipal terão como pré-requisito para o 
recebimento da última medição o encaminhamento para a fiscalização de uma cópia do RGRCC aprovado 
pela SMMA, com respectivo parecer técnico, para compor o rol de documentos desta medição. O RGCC 
deverá ser encaminhado à SMMA com os volumes efetivamente gerados atestados pela fiscalização. 

 
5- Quando se tratar de resíduos de obras públicas, executadas por setores de órgãos públicos da 
administração direta ou autárquica municipal, a fiscalização vinculada a geração deverá apresentar até o 
final do ultimo dia útil do mês de março de cada ano subsequente, à SMMA, relatório anual, contendo no 
mínimo a identificação de cada obra, seu responsável técnico, a fase de execução em que se encontram as 
obras e respectivos Certificados de Destinação de Resíduos – CDRs. 
 

6- Os CDRs gerados em cada obra deverão ser mantidos no local da obra para fins de fiscalização pela 
SMMA e posteriormente arquivados nos órgãos de origem. 
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7- As empresas responsáveis pela Coleta e Transporte e pela Destinação Final dos resíduos gerados 
deverão atender ao estabelecido nas Instruções Normativas SMMA - específicas, e em conformidade com o 
contido no Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil – PMGRCC. 
 
 
5 CRITÉRIO DE PORTE 
 

As obras inerentes as Atividades de microdrenagem urbana de águas pluviais, são passiveis de dispensa de 
licenciamento ambiental municipal. 
 

Nos casos em que seja necessária a comprovação de dispensa de licenciamento ambiental municipal, o 
interessado, requererá junto à SMMA. 
 
Independente da dispensa do processo de licenciamento (ato administrativo) a Atividade deverá atender a 
legislação ambiental vigente. 
 
 
6 DOCUMENTOS POR TIPO DE ATO ADMINISTRATIVO 
 
6.1 Dispensa de Licenciamento Ambiental Municipal- DLAM 
 

a) Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA, ANEXO 01. Este procedimento será diretamente no 

sistema, quando a atividade estiver disponível no Sistema de Gestão Ambiental -SGA; 

 
b) Cadastro de Atividade Microdrenagem Pluvial Urbana, ANEXO 02. Diretamente no sistema, quando a 
atividade estiver disponível no SGA; 
 
c) Requerimento de Outorga de Direito, solicitado junto ao órgão ambiental estadual, quando ocorrer 
lançamento concentrado em corpo hídrico, conforme parâmetros por ele definidos. 
 
d) Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental (Ficha de Compensação Bancária) no valor fixado na 
 Lei Municipal n°12.345/15, quando couber. 
 
 
6.1.1 Renovação da DLAM 
Obs.: a Renovação deverá ser requerida quando ocorrerem alterações nas informações apresentadas para 
sua obtenção ou, quando houver necessidade de ser reapresentada em prazo superior ao de sua validade. 
 

a) Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA, ANEXO 01, incluindo procuração caso o requerente 

não seja o empreendedor. Este procedimento será diretamente no sistema, quando a atividade estiver 
disponível no Sistema de Gestão Ambiental -SGA; 

 

b) Cadastro da Atividade Microdrenagem Pluvial Urbana, ANEXO 02. Diretamente no sistema, quando a 
atividade estiver disponível no SGA; 

 

c) Cópia da DLAM a ser renovada; 
 

d) Declaração informando o motivo da solicitação de Renovação; 
 

e) Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental (Ficha de Compensação Bancária) no valor fixado na 
Lei Municipal n°12.345/15, quando não dispensável. 

 
 
 
7 OBSERVAÇÕES GERAIS 
 
Caso a Atividade demande supressão ou manejo de vegetação para sua implantação, o requerente deverá 

solicitá-la atendendo ao estabelecido na Instrução Normativa para Atividade Florestal – AF/SMMA específica. 
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Se houver supressão de espécies constantes da lista de ameaçadas de extinção, a Autorização Florestal 
deverá ser solicitada junto ao órgão estadual ambiental, assim como a Autorização para Transporte, caso 
necessário. 
 
Deverão ser observadas as disposições da Lei nº. 11.428/06, que dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 
 
Para os serviços de terraplanagem deverão ser apresentados juntamente com o RLA, os projetos e 
detalhamentos referentes ao trabalho a ser efetuado, com indicação da movimentação de terra prevista, 
volume, tipos de materiais, e localização da destinação/bota-fora e/ou da aquisição de materiais/áreas de 
empréstimo. 
 
As plantas e projetos deverão ser disponibilizados assinadas pelos responsáveis técnicos e pelo contratante, 
mediante protocolo, sistema on-line, em meio digital editável. 
 
Os arquivos em meio digital deverão ser apresentados, preferencialmente, nos formatos DXF, DWG ou DGN, 
desde que obedecidas às seguintes exigências:  

a) elaborar os desenhos como “polyline”, sem processo algum de suavização (“spline”); 
b) fechar os polígonos correspondentes às áreas definidas. 

 
A SMMA poderá solicitar ao requerente os documentos e/ou informações complementares referentes ao 
empreendedor, a Atividade, ou a outras instituições envolvidas no licenciamento ambiental em questão, 
sempre que entender necessário. 
 
Situações não contempladas nesta IN devem ser esclarecidas junto ao setor responsável pelo 
licenciamento ambiental municipal na SMMA, bem como é de competência deste o monitoramento dos 
procedimentos aqui descritos, bem como a sua atualização. 
 
 
8 BASE LEGAL 
 

Esta instrução Normativa tem por base legal as leis, decretos, resoluções e demais instrumentos legais e 
normativos expedidos em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes a Atividade em questão, assim 
como os inerentes aos procedimentos por ela demandados. 
 
 
9 ANEXOS 
 

Os Anexos abaixo indicados estão disponibilizados no link especifico desta Atividade, no site SMMA. 

• ANEXO 01. Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA (*); 

• ANEXO 02. Cadastro de Atividade Microdrenagem Pluvial Urbana (*). 

 
Obs.: (*) preenchidos diretamente no sistema quando esta Atividade estiver disponível no Sistema de Gestão 
Ambiental -SGA. 
 
 
DIVULGUE-SE 
CUMPRA-SE  
 
Ponta Grossa, novembro de 2023. 
 
 
 
 
SANDRO RAFAEL BANDEIRA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 
 


